
 

 

ESTADO DE SERGIPE 

CÂMARA MUNICIPAL DE ARACAJU 

COORDENADORIA DE CONTROLE INTERNO 

 
PARECER TÉCNICO DE CONTROLE INTERNO Nº 67/2023 

MEMORANDO Nº 3.759/2023 1DOC 

ASSUNTO: 1° Termo Aditivo ao Contrato nº 13/2023. 

DEMANDANTE: Setor de Licitações e Contratos. 

DO RELATÓRIO 

 Trata-se de análise da minuta de 1º Termo Aditivo ao Contrato nº 13/2023, celebrado 

entre a Câmara Municipal de Aracaju e a empresa Unir Locações e Serviços Ltda, objetivando a 

supressão de 13,28% do valor inicial do contrato. 

É o sucinto Relatório. 

DO CONTROLE INTERNO 

A Lei Complementar nº 169 de 16 de agosto de 2019, que dispõe, entre outros, sobre a 

Estrutura Organizacional Administrativa do Poder Legislativo Municipal, descreve as 

competências da Coordenadoria de Controle Interno da Câmara Municipal de Aracaju, entre 

elas, examinar as fases de execução da despesa, inclusive verificando a regularidade das 

licitações e contratos, sob os aspectos da legalidade, legitimidade, economicidade e 

razoabilidade.  

Diante de todo o exposto, esta Coordenadoria passa analisar tecnicamente conforme 

determina o art. 38, inciso VI da Lei nº 8.666/93.  

A supressão proveniente da modificação do valor contratual em decorrência de 

diminuição quantitativa de seu objeto, formalizada por meio do 1º Termo Aditivo ao Contrato 

nº 13/2023, será calculada sobre o valor original do contrato respeitados os limites de 

alteração previstos no art. 65 da Lei nº 8.666/1993, que dispõe o seguinte:  

Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com 

as devidas justificativas, nos seguintes casos:  

I – unilateralmente pela Administração:  
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b) quando necessária a modificação do valor contratual em 

decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, 

nos limites permitidos por esta Lei;  

(…)  

§1º O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, 

serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou 

de equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por cento) para os 

seus acréscimos.  

Conforme destacado, importante salientar que em se tratando de supressão de valor 

contratual a justificativa consta no Memorando 3.759/2023 do Setor de Transporte. Ainda, 

necessário que a realização do aditivo seja expressamente aprovada pela autoridade 

competente, o que foi atendido, conforme Despacho 4- 3.759/2023. 

Tendo em vista que será efetivada alteração contratual, necessário acostar aos autos 

as devidas certidões comprobatórias da manutenção das condições de regularidade da 

contratada, o que observado pelos setores competentes.  

Quanto à análise da minuta de aditivo contratual, será analisada e aprovada pela 

Assessoria Jurídica conforme disposto na Lei. 

Por fim, frise-se que recomendamos verificar os dispositivos constitucionais e legais 

que tratam do comprometimento do saldo orçamentário da dotação especificada em função 

do cronograma de execução para o exercício financeiro atual e vindouro. 

 

Desta forma vejamos os seguintes dispositivos legais:  

 

Art. 167, II da Constituição Federal de 1988: 

Art. 167. São vedados: 

(…)  
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II - a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que 

excedam os créditos orçamentários ou adicionais; 

Art. 59, caput da Lei Federal nº 4.320/1964: 

O empenho da despesa não poderá exceder o limite dos créditos 

concedidos. 

Art. 16, § 1º, I, da Lei Complementar nº 101/2000: 

§ 1º Para os fins desta Lei Complementar, considera-se: 

I – adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação específica e 

suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de forma que somadas todas as 

despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não 

sejam ultrapassados os limites estabelecidos para o exercício. 

O Processo está revestido das formalidades necessárias o que não desobriga atender 

ao que for apontado pela Procuradoria Jurídica. 

 

 É o que entendemos e temos a informar no momento. 

Aracaju, 17 de outubro de 2023. 

 

Juliana Oliveira Nascimento Teles 

Coordenadora de Controle Interno 

Mat. 84466 
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